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1 Dados do orgão gerenciador

Orgão3 secretaria municipal,de de saude - semsa

CNPJ: 11.186.410/0001-95

3. JUSTIFICATIVA DE CONTRATAÇÃOT

A secretaria municipal de saúde visando manter a atençâo para a saúde da populaçào está

realizando o credenciâmento para quc profissionais especialislas possam desempenhar serviços de

atendimento em saúde no municipio.

Obedecendo a constituição federal. de acordo com o art.l96. que diz:
Art. 196. A saúde e direito de todos e dever do Estado. garantido mediante politicas sociais c

econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal c

igualitário à» ações e serviços para suâ promoção, proteção e recuperação.

Deste modo seguindo as exigências também no ministério da saúde. está sendo realizado tal

processo para que os atendimento de sua de possam ser realizado durante o ano sem que ha.ia danos a
população. Diante disso a seqeiaÍia irá realizar o credenciamento visto que o município não possui a

quantidade suficiente de pmfissionais qualificados que possam estií atendendo todo os munícipcs nas

respectivas unidades "estratégias" e Hospital Municipal. Esta futura contratação üsaà reorganizaçào da

Atenção Primáriq e de acordo com os preceitos do Sistema Único de Saúde. e é tida pelo Ministério cia

Saúde e gestores estaduais e municipais como estÍatégia de expansão. qualificação e consolidação cla

atenção primiíria.

O presente instrumento visa o planejamento da Contratação de Empresa Especializada para a

realização de atendimentos e realizações de procedimentos rnédicos especializados com a populaçào

beltenense, visto que a secretaria de saúde não possui quantidades de profissionais suficiente para

atender as demandas do município, se fez necessário a realização de tal processo para que os munícipes

tenham um atendimento de qualidade e e especializado. e também para que as demandas de ruridades

básicas de saúde - UBS e hospital municipal não Íiquem acumulado causando danos a administração
publica e aos usuários do sistema único de saúde. l'ais contratações deverão obedecer conlbrnte
condiçôes. quantidades. exigências e estimativas estabelecidas neste instrumento.

Como o município de Belterra é possuidor de uma abrangência territorial cxtensa. e para que a

saúde possa atender a todas as demandas lbra l'eito um planejamento. em que dividiu o município cm

três tipos de região que são:

I- Regiào ribeirinha
- UBS Piquiatuba atende ccrca de 2.349 pessoas

- UBS aramanaí alende cerca de 2.024 pcssoas

II- Região urbana

- UBS Ana Celia atende cerca dc 2.058 pessoas

à:

PROJETO BÁSICO

2. DOOBJETO:
Constitui o objeto do presente projeto basico a Credenciamento De Empresa PresÍadoras De

Serviços Médicos Pelo Período De 12 Meses Para Realização de procedimentos cinirgicos onde
Atender As Demandas Do Hospital Municipal De Belterra -HMB E Unidades De Saúde Do
Município.
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Diante da insuÍiciência do conteúdo das regras ali veiculadas, tomou-se manifesta a necessidadc

de. em sede infra legal, promover a regulamentação da figura juridica, até mesmo para que se obtivessc

um minimo de segurança jurídica no cotidiano administrativo.
Com o objetivo de consoüdar esse entendimento a AGU. manifestou-se em prezâr pelos aspectos

essenciais do credenciamento, de modo úo desnaturar nem utilizar de forma indevida vindo a ser

analisado cada caso concreto. em especial que:

a) haja possibilidade de contratação de quaisquer dos interessados que satisfaçam às condiçties

exigidasl

b) preço de mercado seja razoavelmente unilbrme que fixação prévia de valores seja muis

vanlajosa para Administração, devendo Íicar demonstrada nos autos vantagenl ou igualdade dos valorcs

deÍinidos em relaçâo aos preços de mercado;

c) seja dada ampla divulgaçào. mediante aviso publicado nos meios legais, sern prejuízo do uso

adicional de outros meios que se revelem mais adequados ao caso;

d) sej am fixados os critérios exigências mínimas para que os intcrcssados possam credenciar-se:

e) seja fixada. de lorma criteriosa. tabela de preços que remunerará os diversos itens de sen iços:

1) sejam estabelecidas as hipótcses de descredenciamentol
g) seja prevista a possibilidadc de denúncia do ajuste. qualquer tempo. pelo credenciado. bastando

notiÍicar Administração. com antecedência fixada no termo:

h) a possibilidade de credenciar-se fique aberta durante todo período em que Adniinistraçào
precisar dos serviços. recomendando-se Íixação no edital. cuja minuta deve ser analisada pela respectiva

assessoria jurídica;

i) possibilidade de os usuários ou administrados denunciarem qualquer irregularidade verilicada

&
- UBS Aline Siqueira atende certa de 2.896 pessoas

- UBS mauricia colaço atender cerca de 3.047 pessoas

- UBS estrada 04 atende cerca dc 2.841 pessoas

III- Região planalto

- UBS bela Terra atende cerca de 3.047 pessoas

- IJBS são Pedro atende cerca de I .816 pessoas

- UBS são Jorge atende cerca dc 2.108 pessoas

Como nosso município não possui corpo de protissionais o suficiente e visando o aumento de

profissionais especialista que possam atender tais demandas e que não haja nenhum dano tanto para a

populaçào como para o poder público. é necessário que se faça tal processo para que os trabalhos que

são desempenhados tanto pelas unidades de saúde em cada comunidade. como também no Hospital

Municipal não sofram danos com falta de médicos e que acarretem rxn acumulo de pacientes para serem

atendidos. e não haja demora nos exames solicitados. assim dando assistência digna e agradável a

população. gerando recursos para crescimento e modemização dos scrviços no município.
Considerando a ausência de normatização expressa do credenciamento em norma geral l-ederal.

vinculante dos três aíveis da federação, a doutrina e os operadores do direito, encarregados das

contratações mediante credenciamento, adequaÍn o instituto no artigo 79 inciso I da Lei Federal no 
'l.l.llli

de 2021.

AÍ. 79. O credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de contratação:

I - paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a Administração a realizaçào

de contratações simultâneas em condições padronizadas;

t...1



na prestação dos serviçost
j) sejam fixados critérios objetivos de distribuição da demanda. por exemplo. sorteio público.

excluindo-se os sorteados anteriormente. escolha pelo próprio usuário-interessado etc.

A normatização Íederal foi se aperÍêiçoando. tendo sido editada a Inslruçào

Normativa n'0512017 do Ministério do Planejamento. Desenvolvimento e Gestão. que no iterrr

lV do Anexo I definiu o credenciamento como "ato administrativo de chamamento público destinado à
pré-qualificação de todos os interessados que preencham os requisitos previamente dcterntinados no ato

convocatório. visando futura contrataçâo. pelo preço definido pela Administração".

O Anexo Vll-B da Instrução Normativa n" 05/2017. que trata das diretrizcs cspecíficas para

claboração do ato convocatório. trata do credenciamento no item i. nos seguintes termos:
"3. 1 . Para a contratâção de prestação de serviços, os órgâos e entidades poderão utilizar o sistenta

de credenciamento, desde que atendidas às seguintes diretrizes:

a)justificar a inviabilidade de competição pela natureza da contratação do serviço a ser prestado:

b) comprovar que o interesse da Administração será melhor atendido mediante a contratação de

um maior número de prestadores de serviçol
c) promover o chamamento público por meio do ato convocalório que deÍinirá o objeto a ser

executado, os requisitos de habilitaçâo, as especificações técnicas indispensiiveis, a fixação prér'ia de

preços e os critérios para convocação dos credenciados;

d) garantir a igualdade de condições entre todos os interessados hríbeis a contrataÍ com a

Administração, pelo preço por ela definidol
e) contratar todos os que tiverem interesse e que satislaçam as condições fixadas pela

Administração.

3.2. O Sistema de Credenciamento Ílcará aberto pelo prazo estipulado no alo convocatório.

renováveis por iguais e sucessivos periodos. para inscrição de novos interessados. desde que atendam

aos requisitos do chamamento. "
Advertem os doutrinadores que "Existindo olertas de preços díspares entre as

Instituições financeiras. ou sej a. não s€ndo os mesmos os preços praticados pelas instituições.

abre-se espaço para a aberh-na de processo seletivo em busca da proposta mais vantajosa para a

administração. "No âmbito dos Estados e Municípios, identificam-se normatizações do instituto. alénr

do tratamento normativo dado em sede de decretos e outros atos regulatórios de órgãos e entidades

administrativas".

Esse cipoal de diplomas e ponderações jurídicas^ de natureza doutrinríria. das Cortes de Contas e

advocacia pública, demonstra que esse é mais urn dos pontos que desafia um tratamento nomrativo
adequado tro ordenamento brasileiro. Por hora. é fundamental atentâr para que a swr adoção esteja

amparada em norrnas em vigor (como o artigo 79 da Lei Federal n" 14.133 de 2021), obsenando-se a

normatização legal específica e administrativa que não ofenda a distribuiçào constitucional de

competências legislativas e as demais regras da CR/88.

Cabe falar em credenciamento quando a Administração sc dispõe a firmar vínculo com todos os

interessados, assegurando-lhes tratamento isonômico. Nesta hipótese. o instituto do credenciamento
viabilizará a contratação direta com Íulcro no artigo 79 inciso I e também com o decreto dc

regulamentação decreto no 1 I .878. de 9 de janeiro de 2024 da lei f-ederal n' 14. 133. De tàto. um dos
objetivos da licitação é a escolha daquele que melhor realizará o obieto conveniado ou contratado. Se a

Administração não necessita de competitividade porque se predispõe a firmar r,ínculo com todos os

interessados, não há que se falar em modalidade licitatória.
O Pronto Atendimento Medico presta ações e serviços de saúde na urgência c' emergência.
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ressaltando a lormação profissional e a educação permanente, bem como a prestação de sen,iços públicos

nas atividades correlatas e inerentcs à saúde pública. atuando exclusivamente no âmbito do Sistema

Único dc Saúde.

Considerando que o Pronto Atendimenh Medico e uma Unidade na qual está a frente de todo

atendimenlo voltado as urgências/emergências é que se faz neccssária a realizaçào de tal processo enr

questão para suprir a necessidade atual do setor. a expansão e as eventualidades que possam surgir em

decorrência da atual pandemia que estamos vivenciando.

CONSIDELANDO que o momento atual e complexo. carecendo de um esforço coniunto na

gestão e adoção das medidas necessárias aos riscos que a situação demanda c o emprego urgente de

medidas de prevenção, controle e contenção de riscos. danos e agravos à saúde públical

O ponto central. assim, é que o Poder Público tenha por intenção se vincular a todos os

fomecedores. prestadores de serviço ou patrocinadores interessados. Não se está diante da hipótese

comum em que um único bem ou serviço é capaz. de satisÍ'azer as necessidades administrativas. Ao
contrário, a impossibilidade de disputa decorre do objetivo de o Estado firmar contrato com todos os

interessados, desde que atendam as condições necessárias à celebração do contrato administrativo
estabelecidas pelo Poder Público, inclündo-se ai o preço do objeto a ser contratado. padronizado no

mercado. Ao fixar os Íeqúsitos, é importante que a Administraçào Pública teúa o cuidado de exigir
somente os pressupostos necessários à adequada satisfação do obieto a ser contratado, sem quaisquer

excessos que compÍometam a competitividade e a própria impessoalidade do ceÍame. Que. de iato. o

credenciamento seja uma forma de racionalizar a contratação administrativa em realidades nas quais o

município não busca vínculo com somente um prestador de serviço, o que toma clara a inviabilidade
fâtica da competição. E que a importância assumida, como evidente é ano caso em tela justifique seja

levada a efeito regulamentação suliciente da matéria, com lixação dos requisitos necesvirios à el'etivaçâo

do procedimento. com integral observância dos princípios constitucionais como a isonomia. eÍiciência e
moralidade.

Portanto A saúde pública tem por objetivo. promover a melhoria e bem estâx da saúde dos

cidadãos. Considerando que a saúde é esseocial, esses serviços faz manter serviço público. pois os

mesmo visam atender as necessidades inadiáveis das Comunidades e Hospital conforme Constituição
Federal

Portanto tal realização do processo é de extrema imporlância para prosseguimento dos trabalhos

sem que haja danos a saúde pública. Sem mais nada para o montcnto justifico tal processo.

3.1. O Credenciamento constitui os seguintes itens:

R$

I L493,50
R$ t37.922.00

PEDIATRIÂ- Dcscrição da atividade: 08

Ambulatórios mensais. sendo 02 semanais com no

minimo l5 consultas para cada ambulatório.

consultas especializadas, avaliação. analises de

Espccialidade/ descrição da atividade
N" de

Prol
T'NID tédis Totâl

Consultâs Mêdicas

0l

ORTOPEDIÂ/TRÁ IIMÂTOLOGIÀ
Dcscrição da atividader 08 Ambulqóíos mensais,

scndo 02 semanais com no mínimo l5 consultas por

cada ambulatório. consultas espccializadal
araliaçào. analises tlc cxames. cmissào dc laudos.

avaliaÇão pré/pós-cirilrgicas. lnfi llração Aíicular e

Retirirda de material dc Sintese {Fixador c\temo e

lios de Kishener). c atiridades conlplcmcntarcs
correlatas.

N,lt-ts1

02 t2

l2

&

ITEM QTD.

MES R$ 8.000.00 Rs 96.000.00
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R$ 300.000.00

exames. cmissão de laudos. e atividades

complementarcs correlalas.

03

ULTRASONOCRAFIA GERAL Descrição da

atividade: I atendimenlo semanal, com no minimo
30 consultas por atendimento, consul(as

especializadas. avaliação, realizzção de atividades
de forma itineralte conforme planejamsnto.

MES t2 R$ 8.400.00 R$ r00.800.00

0.t

CONSULTAS PRÉ E POS-CIRURGIAS PARÁ

CIRURGIAS ELETIVAS GINECOLóGICAS:
Sendo no minimos 50 consultas mr'nsais

conÍorme a realização dos procedimentos.

Mês 2 R$ 8.000.00

PROCEDIMENTOS CIRUCICOS

05

CIRURGIAS GINf,COLOGICAS- tais como:
Histerectomia Abdominal; Histerectomia Vaginal;
Colpopcrineoplastiq Coneçâo de diíopia geDitat

feminina; Anexectomiq ExéÍese de endomet onas/
lumores benignos anexiais: CAF LEEP;
Bartolinectomia e laqueâdura. Sendo realizado no
mínimo 25 procedm@los mensais.

Mês t2
R$

25.000,00

06 Panos Ccsarianos, sêndo realizzdo no mínimo l0
procedimenlo

CIRURCIAS §: Laqueaduras e

Mês l2
R§

20.000,00
R$ 240.000,00

01

CIRURGIAS O RJCÀS: Panos Cesarianos

Mês l2
R$

20.000"00
R$ 240.000.00

08

OFTALMOLOGIÀ DescriçAo da atir idadc: 0,1

Ambulatórios mcnsais, sendo I semanal conr no
minimo l5 consultas para cada ambularório.
consultas espccializ.adâs. avaliação, realizaçào c

analisc dc examcs. emissão ds laudos e ati\idrdes
complemcntar€s conelatas.

MES R$ 9.000,00

09

Consultas pre e pós opêratórias dos
procedimenlo de FacôemulsiÍicâção, sendo no
minimo 60 consultas.

MES R$ 36.000.00

PROCITDIMÊNTOS CTRURGICOS

l0

OFTALMOLOGIA cirurgia de

Facoeurulsificaçào Descrição d.r atividade:
Sendo 30 procedimenbs, a serem rL'alizados no
Centro Ciúrgico do Hospital Municipal de

Bt'ltorr.r Ou clinica especralizld.r conir)rme

necessidade.

MÊS t2
RS

72.000,00

tl

OFTALMOLOGIA ciÍurgia de ptoritio Sendo

30 procêdimentos, I sercm realizad()s no Centro
Cirúrgi.o do Hospital Municipal de Belterrr Ou
clinica cspecializada conforme necessidade.

MÊS t2
R$

3e.000,00
R$ 468.000.(x)

(()NSULl AS MIDICAS

t2
Consultrs pré e pós operraóÍirs dos procedimento
de Pterigio. sendo no minimo 60 consultas.

[,1ÊS tl R$ 3.000,00 R§ 36.000.00

PROCEDIMENTOS CIRURGICOS

t3 MêS ) R$ l5l.99.92

CONSULTAS MEDICAS

R$ 96.000.00

I

I

com laquçadura- scndo rcalizado no mínimo l0
procçdimcnto.

I

I l2 R$ t08.000.00

I t2 RS 3.000,00

R$ 864.000.00

I

CIRURGIA ELETIVAS DE HERNIA E

VESICULA Sendo 20 procedimentos mensais a

serem realizados no Centro Cirúrgico do
Hospital Municipal de BelteÍra.

I
R$

t2.6«.66



1.1
MêS

2 R$ 3.800.00

PROCEDIMENTOS CIRT]CICOS

CIRURCIÁ GERAL; Onopedia e traumatologiar

Plantâo de l2 horas de acordo com escala na semana

e demandas realizadas.

I t lnid I80 R$ 3.000.00 R$ 540.000.00

l6

ANESTESISTÂ :plantâo de l2 horas de acordo com
escala na scmana e demandas realizadas. avaliar
paciente antevapós o ato cirurgico elàtuaÍ anestesia

conforme tipo de procedimento a ser realizado,

acompanhar o paciente durante o procedimento.

I 100 R$ 2.200.00

t7

ANf,STESISTA: plantão dc l2 horas de acordo com

escala na scmana c demandas rcalizadas. avaliar
paciente antcsr'após o ato cirurgico efctuar anestcsia

conformc tipo de procedimcnto a ser realizsdo.

acompanhar o paciente durantc o procedimenro.

I tlnid l0t) R§ 2.200.00

ltt

ANTSTESISTA: plarttão de l2 horas de acordo com

escala na s€mana e demandas realizadas. avaliar
pacienle anles/8pós o ato ciúrgi(,r clcluJr iinr.tú\iu
conformc tipo de procedimento a sl]r r!'aliz do.

acompanhar o pacicnte durante o proc(Jinr(nr!,

I tlnid t00 R$ 2.200.00 R$ 220.000.00

PLANíÔES IVTEDICOS

l9 U nid 360

LAI]ORAI'ORIO I{MB

20

BIOMEDICO Descrit;ão dâ atjvidâde: Profissionâl paÍa

realizâÉo de analises clinicâs, emissão de laudo sendo

plantÕes de 12 horas notumo,

I MES t2 R$ 3.600.00 R$ 41.200.00

R$ 45.600.00

R$ 649. t98.80

Valor estimado para realizâçâo do certame seú R$ 4.812.720.72 (quatro milhões oitocentos e dozc mil
setecenlos e vinte reais c sentenl.a e dois centavos)

3 - Do fundamento legal

3.1. lei ile licitações n" 14.133/2021 inciso I;

3.2 IN n'010 /2021

3.3 DECRETO N" I1.878, DE 9 DE JANEIRO DE 2024 qu,e regulâmenta o credenciamento

4 Da Soluçâo Como um Todo

7.1. Como nosso município não possui corpo de profissionais o suficiente e visando o aumenlo de

profissionais especialista que possam atender tais demandas e que não haja nenhum dano tanto para a
população como para o poder publico. é nccessário que se faça lal processo para que os trabalhos que são

desempenhados tanto pelas unidades de saúdc em cada comunidade, como também no Hospital Municipal
não soliam danos com falta de médicos e que acarrelem um acumulo de pacientes para serem atendidos, e

não haja demora nos exames solicitados. assim dando assistência digna e agradável a população. gerando

À(
-(I
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CONSULTAS PRÉ E PÓS-CIRURGIAS

PARÂ CIRURGIAS ELETIVAS: Sendo no

mínimo 60 procedimentos mensais realizado

ou conforme demandas.

t5

Llnid R$ 220.000.00

R$ 220.000.00

PLANTÀO MÉDICOS DE 12 HORAS NÂ
EMERGÊNCIA dcscrição da atividadc: consulras

especializadas- a\aliação, consultas medicas gcrois.

analisc dc examcs. cmissões dc laudos e ati\idades

complemcntar corrclatas

I R$ 1.803.13

LA



recursos para crescimento e modemização dos serviços no município

5 Dos requisitos de contrataçâo
5.í Os itens a serem contratados são classificados com(r comuns. pois os nresmos. são Íacilmente
encontrados em qualquer empresa especializada neste ramo. Ressalta-se que os potenciais fbmecedores
precisam de uma qualificaçâo técnica para Íbmeccr os itens que são objeto da contratação desle
documento.

5.2 A descrição dos itens objetos desta licitação. estarão pormenorizadas no Termo do Referencia Apartir
do Tópico nol e seus subitens.

5.3 No intuito de atender os requisitos para contratação. espera-se que a prestação de sen,iço se dê por
empresa dcvidamente capacitada, com Capacidade'fecnica Comprovada.

5.4 Empresa credenciada deverá apresentar atestado de capacidade tecnica de acordo com sua area de

atuação;

-, 5.5 Os serviços devem obedecer aos requisitos do Sistenra Único de Saúde- SUS, com vistas a garantir as

condições adequadas ao atendimento da população:

5.6 Os interessados deverâo aceitar os valores pré-determinados pelo Município, conforme especificado
no Termo de RefeÉncia, conforme descriminação de cada item a ser contratado.

5.7 Os interessados no presente credenciamento deverão ainda preencher os seguintes reqüsitos:
a) Possuir atividade pertinente ao objeto do presente edital de credenciamento. autorizadas na forma da
lei. desde que atendam as exigências mínimas deste instrumento. e que não estejam suspensas ou
declaradas inidôneas por paÍe do Poder Público;
b) Apresentar documentação comprobatória de que possui em seu quadro profissionais especializados
conlorme a demanda dos serviços.

c) Na prestação dos serviços, o contÍatado deverá possuir cquipe de saúde. com base nas diretrizes de

atendimento estipuladas pelo Sisteura Único de Saúde e pelo Gestor Municipal, para prestar serviços. de

acordo com as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde;

d) Os profissionaig de acordo com o Objeto deste Credenciamento, deverão estar devidamente inscritos
no respectivo Cotrselho Pertinente;

5.8. - Não poderão participar do presente processo de credenciamento:
a) Concordatárias ou em processo de falência sob concurso de credores. em dissolução ou em liqui<lação:
b) Que tenham sido declaradas inidôneas por órgão da Administração Pública. Direta ou Indirera.
Federal. Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, por meio de publicação no Dirírio Oficial da União.
do Estado ou do Município, pelo órgão que o praticou, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição; e

c) Que estejam reunidas em consórcio, que sejam controladoras. coligadas ou subsidiárias entre si.

d) Cujos sócios e/ou dirigentes tarnbém ocupem cargo de direção e/ou de assessoramento junto ao SttS
(Federal, Estadual e Municipal), de lcordo com o § 4" do art. 26 da Lei Federal no 8.080/90 e junto à
Prefeitura Municipal de belterra - PA, bem como, responsável pela Concorrência Pública direta ou
indiretamente, seja Federal, Estadual ou Municipal.

5.9. Estar com todos as obrigações fiscais e administrativa validas. tais como:

a) Cadastro regular no SICAF e ausência de impedimentos para contratar;
b) Certidão negativa de lêitos sobre tàlôncia expedida pelo distribuidor da sede do licitanre.
c) CeÍidões válidas previstas nos artigos 68 da Lei n" 14.133/21 e no lldital:
d) Requisitos de Habilitaçào
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e) Tendo em vista que a naturezâ do objeto não exige maior especialidadc do fomecedor. o'fribunal
de Contas da União entende que os requisitos de habilitação podem ser os mínimos possír'eis. conlbrme

decisões abaixo: Administração Pública. é passível do crítica c aprimoramento. cnr especial quanto aos

critérios de julgamento e a motivação justificada da contrataçào.

0 No presente caso, a modalidade de licitaçào e o pregão Art. 28. as exigências de habilitação Art. 62

devem seguir o disposto na Lei de Licitações 14113312021.

$ RequisitosOhrigacionais

h) Atender às solicitações nos prazos estipulados.

i) Responder por todos os ônus reÍerentes ao fomecimento ora côntratado. tais como frctes. impostos.

seguros. encargos trabalhistas, previdenciários. fiscais e comerciais, decorrentes do objeto e apresentar os

respectivos comprovantes, quando solicitados pela Semed.

j) Reparar ou indenizar. dentro do prazo estipulado pela autoridade competente, todas e quaisquer

avarias ou danos causados aos bens do contratante, ou de terceiros, decorrentes de ação ou omissâo de seus

empregados e lornecedores.

k) Providenciar pam que seus empregados cumpram as norrnas intemas relativas à segurança do

contlatante.

l) Manter durante todo o período de vigência do contrato. todas as condições que ensejaram a sua

habilitação na licitação e contratação.

m) Não subcontratar ou transferir a outrem. no todo ou em partc. o objeto da contratação definida neste

ETP e no Termo de Referênci4 sem prér'ia anuência do Contratante. Caso ocorra a subcontratação, mesmo

que autorizada pelo Conüatante, este nào se responsabilizará por qualquer obrigação ou encargo do

subcontratado.

n) Fornecer os matoriais descritos nos respectivos grupos! com râpidez e eficiência.

Cumprir o objeto do contrato eÍritâmente de acordo com as normts que regulamentam o objeto da

contrâtâção

6 DOS RESULTÀIX)S PRETENDIDOS

Os resultados esperados são;

6. I . A necessidade da contratação consider4 em sua motivação. permitir que os objetivos estratógicos

das CONTRATANTES;

6.2. facilitar o acesso dos municipes a outros serviços de saude e especialistas;

6.3. reduzi o tempo de espera de paciente a procura por uma atendimento especializado ou

procedimento necessario;

6.4. A coatratação de serviços médicos na rede pública pode ter uma série de objetivos e resultados

desejados para melhoraÍ a qualidade do atendimento, a eficiência dos serviços de saúde e a

satisfação dos pacientes. Alguns resultados pretendidos incluem:

6.4.4. Ampliação do Acesso:

- Garantir que mais pessoas tenham acesso a serviços médicos csscnciais.

- Reduzir as filas de espera para consultas e procedimentos.

6.4.5. Melhoria da Qualidade Assistencial:

- Aumentar a qualidade dos serviços médicos oferecidos, garantindo padrões adequados de atendimento.

- Reduzir os índices de complicações e reintemações.

6.4.3. Especialização e DiversiÍicação de Serviços:
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- Oferece sen'iços especializados e procedimentos de alta complexidade.

- Diversificar a gama de especialidades médicas disponíveis na rede pública.

6.4.4. Redução de Custos Opcracionais:

- obtenha os rccursos financeiros ao contratar sen'iços especializados de Í'orma mais eficicnte para nranter

equipes médicas fixas em todas as áreas.

6.4.5 Agilidade no Atendimenlo:

- Reduzir os prazos de espera para consultas. exames e cirurgias.

- Melhorar a eficiência na marcação de consuhas e procedimentos.

6.4.6. Aprimoramento da Gestão da Saúde Pública:

- Contribuir para uma melhor gestão e planejamento estrategico dos recursos na área da saúde.

- Permitir a alocação de recursos de acordo com a demanda específica de cada região.

6.4.7. Foco na Prevenção e Promoção da Saúde:

-lncentivar ações preventivas e programas de promoção da saúde para reduzir a incidência de doenças.

-Estimular a participação da comunidade em programas de saúde preventiva.

6.4.8. Avaliação de Desempeúo e Qualidade:

- Implementar mecanismos de avaliação de desempeúo das empresas prestadoras de serviços medicos.

-Monitorar e garantir a qualidade dos serviços por meio de indicadores específicos.

6.4.9 [ntegração com a Comunidade:

- Estabelecer parcerias que promovam a integração da comunidade local com os serviços de saúde.

- Implementar estratégias de comunicação para informar a população sobre os serviços disponír,eis.

6.4.10. Satislàção do Paciente:

- Melhorar a experiêaéia do peciente em s€rviços de saúde.

- Obtenha leedback regula dos usuiários para melhorar continuamente a qualidade do atendimento.

6.4.11. Conformidade com a Legislação:

-Certifique-se de que o contmtado esteja an confomridade com as leis e regulamentações locais.

- Evite questionamenÍos legais e garanta a transparência no processo de contratação.

7 CONDIÇOES DE PAGAMENTO
7.1 Os pagamentos serão efetuados de acordo com a quantidade de procedimentos mensais realizados.

desde que comprovados mediante apresentação de Notas Fiscais. acompanhadas dos relalórios gerenciais

devidamente liquidadosl - Os valores dos procedimentos serão os elencados Ílo Anexo I deste Edital. O
pagamento será efetuado em até 30 dias após a liquidação dadespesa.

7.2 casos constados incorreção, msuÍas, falta de informação o prazo para pagamento conta a partir da

nova de data de apresentaçâo da NFe.

8. VIGÊNCIA CONTRATUAL
8.1 O prazo de vigência do contrato será de l2 (doze) meses em conformidade ao exercicio financeiro.

conforme estabelece o art. 105 da lei 14.'133:

8.2 Fica a criterio da administração publica. celebrar o contrato prazo até 5 anos confonre necessidade

do serviço continuo. de acordo com o art. 106 da lei 14.133:

8.3 Verificando a necessidade do serviço continuado, deverar ser obedecido em confonnidade o art. I 07

da lei 14.133. mediante Termo Aditivo e desde que comprovada a vantagcm para a Prelêitura Municipal

&
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de Belterra.

9. OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CREDENCIADA
9.1 - A empresa deverá possuir profissional devidamente habilitado no conselho de classe da mcdicina:

9.2 - Deverá seguir os protocolos de atendimento desenvolvidos exclusivamente para os pacientes

beneficiados pelos usuiíLrios do Sistema Único de Saúcte - SIJS no âmbito de Belterral

9.3 - Garantir atendimento adequado aos usuários:

9.4 - Responsabilizar-se por cobrança indevida fcita ao paciente ou ao seu representante. por

proÍissional empregado ou preposto, em razão da execução dos serviços:

9.5 - Manter sempre atualizado e fomecer relatórios e arquivos médicos pelo prazo de 5 icinco)anos:
9.6 - Responsabilidade civil pelo prazo de 5 (cinco) anos dos serviços realizados:

9.7 - Atender os pacientes com dignidade e respeito de modo universal e igualitário. mantcndo-sc

sempre a qualidade na prestação dos sen'iÇos;

9.8 - Garantir confidencialidade dos dados e informações relativas aos pacienles;

9.9 - Não utilizar os recurÍios financeiros, humanos e patrimoniais disponibilizados pela Prefeitura

Municipal. para finalidade diversa da estabelecida neste credenciamento;

9.í0 - Prestar contas dos serviços executados, fazendo juntü os relatórios de pacientes atendidos c

serviços prestados, viabilizando assim a liqüdação da despesa para pagamento dos creditos (art. 63,

§2'da Lei Federal n." 4.320/64);

9.1í Informar através de relatório eletrônico (ponto de registro eletrônico) ajornada de trabalho

exercida totâlizando as horas estabelecida ncste teÍrno, para que seja acessível .

9.12 O funcioniirio da empresa credenciada caso queira se ausenta. por um curto ou longo período. a

mesma deve obrigatoriamente substitufu por um profissional da mesma área de atuação inÍbrmando a

contratante a substituiçào.

9.'13 Prestar todos os esclarecimentos e inÍbrmações que iorem solicitados pelo Contratante. de forma

clara" concisa e lógica, atendendo de imediato as reclamações;

9.14 Levar, imediatamente, ao coúecimento do fiscal do contrato do Contatante, qualquer fatcr

extraordinário ou anormal que ocorrer na execução do objeto contratado, para adoção das medidas

cabíveis;
g.í5 Não traasferir a outrem. no todo ou em paÍte, a execução do objeto; sem a prévia e expressa

anuência da CONI'RATANTET

9.16 Responder pelos daaos causados diretamente ao contratante ou a terceiros, deconentes de sua culpa

ou dolo, durante do serviço contratado, não excluindo ou rcduzindo essa responsabilidade a fiscalização

ou o acompanhanento pelo Contratante:

9.17 mediante apresentâçào de nota fiscal para pagamento ltca de responsabilidade de a contratada

encaminharjunto à nota as certidões fiscais validas a vigência contratual. sem nenhuma restriçâo ou debito.

9. í I Atender as escalar estipulada pela conü-atante. conforme a necessidade do serviço.

í0. OBRIGAÇÃODOÓRGÃOCONTRATANTE
í0.í Exigir o cumprimento do objeto deste processo. segundo suas especificações. prazos e demais

condições.

í0.2 Acompanhar e avaliar a sua qualidade. sem prejuízo da responsabilidade da Contratada. podendo

rejeitá-las. mediante j ustiÍicativa.

í0.3 Fomecer as instruções necessárias a execução dos serviços e cumprir com os pagamentos nas

condições dos preços pactuados.

í0.4 Proceder a mais arnpla liscalização sobre o Ílel cumprimento do objeto deste instrunlento. settr
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prejuizo da responsabilidade da contratada.

í0.5 Indicar os responsáveis pela fiscalização e acompaúamento da entrega do material.

í 0.6 A CONTRATANTE deverá, a seu critério, e através de servidor da SEMSA ou de pessoas

previamente designadas, exercer ampl4 irrestrita e permanente fiscalização dos serviços.

í0.7 Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempeúar seus serviços de acordo

com as determinações deste Termo;

í 0.8 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas

deste termo de referência e dos termos de sua propostal

í 0.9 Exercer o acompanhamento e a fiscalização do fomecimento, por servidor especialmente designado.

anotando em registÍo próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos

empregados eventualmente envolvidos, e encamiúando os apontamentos à autoridade competente para

as providências cabíveis; determinando à CONTRATADA as correções que julgar opoÍunas. para

melhoria do mesmo, na forma da Lei l4.].33fàA2l .

í0.í0 Notificar a Contratada por escrito de quaisquo ocorências relacionadas à execução do objeto,

fixando prazo para a sua correção;

í 0.í 1 Rejeitar, no todo, o.rÊrviço fora da especificação, o mesmo caso para nota fiscal ou suas certidões

caso esteja com msüaq falta de informações, ou descriminação diferente deste tenno.
í 0.12 Efetuar o pagarngoto &rs condições pactuadas.

í 0.í 3 Realizar escalas de serviços conforÍne necessidades dos serviços.

11. PAGAMENTO
í í.1 O pagamento dar-se-á em até o 30o (trigesimo) dias após a entrega da NFe devidamente atestada por

sen idor responsável.

11.2 Na hipótese de emissão de Nota de Empenho. Ordem de Entrega ou documento equivalentepara

entrega. o prazo estabelecido para pagamento será contado da entÍega.

í1.3 Em caso de irregtrlaridade(s) no(s) item(s) do(s) serviço(s) eiou na documentação fiscal. o prazo de

pagamento será contadô a pârtir da(s) correspondentes(s) regularização (ões).

1'1.4 Se o término do prazo pam pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitanle. o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

1í.5 O Fomecedor deveú juntar à sua Nota Fiscal, as certidões de regularidadc fiscal que lhe foram

exigidas na habilitação para pârticipaÇão deste processo.

í 1 .6 A Contratada deverá apreseotar, parc pagamenlo. a Nota Fiscal correspondente ao fornec imento do

produto. na unidade administrativa responsável pelo acompanhamento e gestão do contralo para atesto

com todâs as certidões validas cxigidas por lei. inclusive trabalhistas (CNDT) todas legível e sem rasuras.

í2- FTSCALIZAÇÕES DE CONTRATO
'12.í A fiscalização do Íbmecimento do objeto será exercida por servidor nomeado pelo Contratante.

Conforme previsto no art. 18 §1, inciso X e conforme art 107. e art. I l7 da lei 14.133: anotando cm

registro próprio todas as ocorrências relâcionâdas com a execução e determinando o que Íor necessário

à regularização de falhas observadas.

't.2.2 Ao Contratante resena-se o direito dt- rejeitar. no todos os serviços tbrnecidos cm dcsacordo com

o estabelccido:

12.3 A fiscalização exercida pelo Contratante não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da Contratada

pela completa e perleita execuçào dos itens deste Termo de Relêrência.

12.4.Atestar a execução e a qualidade dos produtos contratados se estes estiverem em conlormidade
com as especil'icações do respectivo ob.jeto contratado.
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í 2.5 Acompaúar. fiscalizar e orientar o cumprimenlo das cláusulas contratuais. observando os prazos de

r igência c de cxccuçào.

í2.6 Requerer formalmente ao setor competente. com antecedência. as prorrogações c aditivos
necessários, devidamente j usti flcados.

12.7 ficam a criterio da ordenadoa de despesas a descginação da para comissão de analise de

documentações e fiscalização de contrato dos prestadores de sen iços.

í3. PENALIDADES

13.1 A Contratada estará sujeita às penalidades abaixo estipuladas, que só deixarão de ser aplicadas nas

seguintes hipóteses:

13.í.'l Comprovação. pela Contratada. da ocorrência de Íbrça maior impeditiva do cumprinrerrtrr

contratuâli

í3.1.2 Manifestação da unidade requisitante, inibrmando que o ocorrido derivou de fatos imputár'eis ao

Contratante.

13.2 No caso de atraso injustificado. assim considerado a inexecução parcial ou a inexecução total da

obrigação. com fundamento no aÍt 156 da lei 14.133, a contratada Íicará sujeita. sem prejuizo das

responsabilidades civil e criminal. assegurada a prévia e ampla defesa, à seguintes penalidades:

í 3.2.í Advertência;

13.2.2 Multa variixel de 2%o a 30% do valor do contrato caso ocorra:

Descumpridos os prazos contratuais ou de inexecução parcial da obrigação assurnida; Inexecução total

da obrigação assumida;

í3.2.3 Suspensão tempoúria do direito de participiu de licitação e impedimento de contratar cont o

Contratante pelo prazo de até seis (6) anos.

13.3. Se qualquer um dos motivos ocorrer por comprovado impedimento ou reconhecida força maior,

devidamente justificado e aceito p€lo Contratante. a Contratada ficaÍá isenta das penalidades

supramencionadas.

13.4 A multa, citada acim4 será recolhida diretamente ao Contratante, no prazo máximo de quinze (1,5)

dias corridos contados do recebimento da notificação; ou descontada dos pagamentos.

í 3.5 Com fimdamento na lei 14.133 de 2021, ficará impedida de licitar e contratar com a União. Estados.

Distrito Federal e Municípios e será descredenciada no SICAF. pelo prazo de até cinco (6) anos, garantida

a ampla defesa. sem prejuízo das demais cominações legais e multa. a licitante e a adjudicatária que:

'13.5.í não assinar contraÍo quando convocada dentro do prazo de validade de sua proposta;

í 3.5.2 deixar de entregar documentação exigida neste Edital;

1 3.5.3 apresentaÍ documentação ialsa:

13.5.4 ensejar o retardamento da execução de seu objeto;

í3.5.5 não mantiver a proposta;

'13.5.6 lathar ou fraudar na execuçâo do contrato;

13.5.7 comportar-se de modo inidôneo:

13.5.8 fizer declaração falsa:

í 3.5.9 cometer fraude fiscal;

13.6 As sanções de multa poderâo ser aplicadas à conlratada junto com as de advertência. suspensiio

temporária para licitar e contratar com o Contratante. e impedimento de licitar e contratar com a [Jniâo.

Estados. Distrito Federal e Municípios.

13.7 Das decisões de aplicação de penalidade caberão recurso nos termos da Lei n". 1.1.133 de 2021.

&
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observados os prazos ali fixados.

14. VALOR
l4.lValor total estimado para a realização do ceÉame R$ 4.805.920,80 (quatro milhões oitocentos e

cinco mil novecentos e vinte reais e oitenta centavos).

15. Dos Recursos Orçamentários.

l5.l As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especificos consignados

no Orçamento Geral deste exercício, será gerenciado conforme o orçamento financeiro do exercício de

2024.

Edjane M Alves

Secretário Municipal de Saúde

Decreto n" 005/2023

&

I 0.302.0004.2072.0000 - manutenção do hospital municipal de Belterra [{MI}
3.3.90.39.00 outros serviços de terceiros - pessoa.lurídica

I 0.301 .0004.2064.0000 - manutenção das unidades brísicas de saúde - UBS

3.3.90.19.00 outrosserviçosdeterceiros pessoajurídica

16- CONSTDERAÇOES FINATS

As empresas licitantes deverão cumprir integralmente com as exigências estabelecídas no estudo

tecnico prelimirar, projeto basico. bem como, nas determinações do Edital de Licitação. minuta da termo

de credenciamento e demais documentos que farão parte integrante do edital de licitação.

A contratada será responsável integralmente por danos causados a Prefeitura Municipal e a

terceiros, decorrentes a sua negligencia. empírica ou omissões no periodo contratual.

A fiscalização fica concedida poderes de embargo, quando for constatada desobediôncia

ostensiva as especificações, quando constatar incompetência comprovada para desempeúo da função

ou comportamentos inconvenientes.

A fiscalização compete, tambem, poderá Íàzer observações na execução do sen,iço. advertência

ou qualquer outro tipo de comunicação a Contratada.

A Administração Mrmicipal poderá realizar alterações contratuais, através de temros aditivos.

nos casos estabelecidos na Lei 14.133/2021 artigo 79 inciso I e DECRETO N" 11.878. DE 9 DII

.ÍANEIRO D82024,.

Beltena/PA, 26 de fevereiro de 2024.


